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Resumo: A região amazônica é distribuída ao longo de oito países independentes - 
Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela - e de uma 
colônia - Guiana Francesa. Esta última não participa da Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA), acordado entre os países amazônicos, por sua 
condição colonial. Para melhor compreender essa macro-fronteira compartilhada, faz-
se necessário observá-la no todo, recuperando a história comum dessa região, 
principalmente os aspectos que mais a influenciaram e, também, as histórias 
específicas, tanto no período de colonização ibérica, quanto na estruturação de cada 
Estado nacional independente. O objetivo deste trabalho é analisar o Sistema de 
Vigilância da Amazônia (SIVAM) mega-projeto da Amazônia Brasileira Legal 
assinalando algumas questões conexas para a análise da complexidade dessa fronteira 
amazônica multinacional. A rigor, o escopo de nossa pesquisa é analisar o projeto 
SIVAM do ponto de vista de uma fronteira de recurso cuja abrangência e impacto nos 
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Estudamos a Amazônia como região sul-americana compartilhada por 
oito países independentes - Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador2, Guiana, Peru, 
Suriname e Venezuela - e por uma colônia - Guiana Francesa. Esta última não 
participa da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), 
acordado entre os países amazônicos, por sua condição colonial. Nessa questão 
de fronteira multinacional precisamos também atentar para a peculiaridade do 
estado ultramarino francês, a Guiana francesa, que abriga em seu território a 
base de lançamento de foguetes e satélites da Agência Espacial Européia (ESA). 
Por conseguinte, o Brasil também faz fronteira com a União Européia, 
especificamente com a França. 
Ao pensarmos a Amazônia em seu conjunto, teríamos as 
dimensões de um país com sete milhões de quilômetros quadrados, duzentos e 
sessenta (260) milhões de habitantes, ocupando quarenta por cento (40%) da 
América do Sul, rico e de proporções continentais3. 
A região amazônica além de abarcar amplo território do 
continente sul-americano, aproxima-se dos domínios do Caribe e dos Andes 
com fantástica vegetação florestal, vinculando-se ainda ao Atlântico por sua 
fabulosa massa de água. Sua posição geográfica poderá ter um significado 
estratégico e econômico maior quando a bacia Amazônica ligar-se diretamente à 
Bacia do Pacífico, integrando o Atlântico e o Pacífico e, conseqüentemente, as 
massas territoriais mais importantes da América do Sul. Nesse processo de 
integração sul-americano a margem de dependência pode ser reduzida 
utilizando os recursos naturais de forma racional (AMAYO ZEVALLOS, 1999); 
(BECKER, 1982). 
Versar sobre a Amazônia em sua totalidade implica em recuperar a 
história comum dessa região multinacional, principalmente os aspectos que 
mais influenciaram o conjunto e, também, as histórias específicas, tanto no 
período de colonização ibérica, quanto na estruturação de cada Estado nacional 
                                                 
2 O Equador é um dos países da América do Sul que não fazem fronteira com o Brasil, porém é signatário do OTCA. 
3 Essa a região também é a que possui o melhor caminho para ligar o Brasil ao Pacífico. 
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independente. De acordo com Enrique Amayo Zevallos (1999), os fenômenos 
que influenciaram o conjunto foram os impactos diretos e, aqueles que 
influenciaram as partes específicas foram os impactos indiretos. 
O autor chama de impactos diretos a chegada dos europeus na 
região, o descobrimento do Rio Amazonas pela história européia - e, por 
conseguinte, o contato com os povos nativos e as conseqüências trazidas a eles 
nessa ocasião -, o ciclo da Borracha (Brasil) ou Caucho (América Espanhola) - e 
consecutivamente a destruição de parte da floresta, bem como da diversidade 
amazônica - e o seu significado para a economia nacional, regional e 
internacional. 
Já os impactos indiretos ocorreram em áreas específicas da 
Amazônia, trazendo maiores conseqüências em algumas partes mais que em 
outras. Nesse sentido, Amayo Zevallos, por exemplo, menciona o ciclo do 
Quinino4 - ocorrido principalmente, nos países andino-amazônicos -, o garimpo 
- questão mais premente no Brasil - e mais recentemente o tráfico de drogas, 
com produção nos países andinos, visto que a matéria prima, a coca, é uma 
planta nativa dessa região amazônica5. 
Essa região, compartida entre os países do OTCA, é extremamente 
importante como fonte de vida, principalmente, pelos seus recursos biológicos e 
hídricos, correspondendo mais ou menos a sete por cento da superfície terrestre 
e com uma bacia hidrográfica, representando um quinto da água doce, corrente 
de superfície, existente no planeta. Um patrimônio florestal que cobre um terço 
das regiões latifoliadas do globo, abrigando metade do patrimônio biológico da 
Terra, e que em poucos hectares possui mais espécies de árvores nativas do que 
em toda América do Norte, além de recursos hidrelétricos capazes de gerar 100 
milhões de quilowatts de energia (GOMES, 1999). 
Para Ruellan (1991), existe um potencial mineral dessa área com 
as reservas de ferro de alto teor, bauxita, cobre, manganês, estanho, cassiterita, 
chumbo, zinco, alumínio, níquel, titânio, tungstênio, urânio, sal-gema, 
diamante, nióbio, ouro, gás natural e petróleo e diversificados ecossistemas 
terrestre e aquático com dezenas de milhares de espécies, plantas alimentares e 
                                                 
4 Essencial para a cura da malária e outras doenças tropicais. 
5 Salientamos, entretanto, que a produção da coca impacta os países andino-amazônicos, porém, do ponto de vista 
da distribuição pelo tráfico de drogas, as ramificações estão pelo Brasil e por todo o planeta, pois é um negócio em 
ascensão com peso no mercado mundial. Países como Colômbia, em suas áreas amazônicas, são também 
impactadas pela produção de papoula, planta original da Ásia e matéria prima da heroína, ópio e morfina. 
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medicinais. Riqueza que certamente instiga a cobiça das potências tecnológicas, 
quanto as possibilidades de exploração em benefício próprio. 
Esse interesse revela-se ao percebermos a Amazônia como uma 
fronteira de recurso, aliás, Bertha Becker (1990) diz ser a Amazônia uma 
fronteira nacional e mundial, para os que buscam novos recursos para a 
expansão da sociedade urbana e industrial. Em suas palavras 
 
A fronteira é, pois, para a nação, símbolo e fato político de primeira 
grandeza, como espaço de projeção para o futuro, potencialmente 
alternativo. Para o capital, a fronteira tem valor como espaço onde é 
possível implantar rapidamente novas estruturas e como reserva 
mundial de energia. A potencialidade econômica e política da 
fronteira, por sua vez, tornam-na uma região estratégica para o 
Estado, que se empenha em sua rápida estruturação e controle 
(BECKER, 1990, p. 11). 
 
A característica fundamental da fronteira de recursos é à distância 
em relação aos centros de desenvolvimento, indício de que no passado eram 
consideradas regiões inóspitas. Assim, o sistema espacial se integra por meio de 
uma estrutura de relações de autoridade-dependência exercidas a partir das 
grandes cidades, caracterizando a estrutura espacial do tipo centro-periferia. 
Nesse sentido, o centro organiza a dependência de sua periferia, capturando 
seus recursos. 
Esses recursos têm que ser em grande escala e economicamente 
atraentes, principalmente para a iniciativa privada. As fronteiras de recurso são 
definidas como zonas de povoamento novo em que o território virgem é 
ocupado e se torna produtivo, passando a existir com a descoberta de recursos 
naturais importantes e o comprometimento do governo, e das firmas privadas, 
no sentido de explorar as oportunidades comerciais que se apresentam 
(BECKER, 1982). 
De acordo com Becker, para se estabelecer uma política nacional 
de desenvolvimento, os interesses do centro precisam convergir com os da 
periferia. Essa situação ocorre quando a industrialização do centro, freada pelas 
limitações do mercado interno, necessita de uma expansão geográfica e, 
conseqüentemente, necessita do aproveitamento dos recursos naturais da 
periferia. 
Se nos anos que compreendem o período de 1970 a 1990 a grande 
preocupação foi o tema ambientalista, na virada do milênio o desenvolvimento 
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sustentável toma novo rumo dentro de uma vertente econômica e em uma 
perspectiva de mercantilização da natureza com o ―capital natural‖. 
A globalização em fins do século XX mostrou interconexão 
econômica e também na área política em âmbito nacional e internacional. Esse 
contexto de fluxos financeiros globais tem um embate com a questão dos 
estoques de natureza localizados em territórios, sobretudo, periféricos. Passam 
assim, constituir novo componente na disputa entre as potências detentoras da 
tecnologia para controle dos estoques de natureza. Dessa forma, em nível global 
a Amazônia torna-se o equivalente a fronteira do capital natural do uso 








Apesar da visão de conjunto da região amazônica e o Brasil, maior 
país amazônico e da América do Sul, compartilhar uma macro-fronteira, 
ressaltaremos especificamente as características da Amazônia brasileira, pois o 
Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM), nosso objeto de estudo, é um 
projeto do Governo do Brasil concebido levando em consideração a Amazônia 
Legal. No Brasil, a chamada Amazônia Legal abrange os estados do Acre, 
Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Maranhão, Tocantins e Mato 
Grosso. 
O SIVAM integra radares, satélites, aviões e estações de 
monitoramento para rastrear 5,2 milhões de quilômetros quadrados da 
Amazônia Legal e constitui-se como estrutura operacional do Sistema de 
Proteção da Amazônia (SIPAM). O SIPAM integra representantes de todos os 
órgãos públicos brasileiros com responsabilidade política na região, tanto no 
âmbito federal como no estadual, em parceria também com as Organizações 
Não-Governamentais (ONGs). Nesse sentido, o SIVAM pretende fornecer 
informações, aprofundando o conhecimento sobre a Amazônia, para que as 
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instituições públicas responsáveis, ao deter esses dados, possam atuar na região 
de forma coerente ( BRIGAGÃO, 1996). 
A maior reserva natural do planeta controlada por olhos 
eletrônicos com dezessete antenas de radar para varrer o céu da região vinte e 
quatro horas por dia, cada antena com alcance de trezentos km e em contato 
com três centros regionais, a saber: Manaus, para vigiar os estados do 
Amazonas e Roraima; Belém para controlar Pará, Tocantins, Maranhão e 
Amapá; Porto Velho para observar os estados do Acre, Rondônia e Mato Grosso. 
Além de oito aviões Brasília6 com sensores, seis radares móveis, duzentos 
sistemas radiolocalizadores, trezentos plataformas de coleta de dados, sendo o 
comando geral em Brasília (BRIGAGÃO, 1996). 
Esta tecnologia monitora o tráfego aéreo, orientando aviões na 
área, fornecendo estimativas meteorológicas, estimando o que ocorre nas 
reservas indígenas, detectando queimadas, possibilitando a análise da 
contaminação do ar, oferecendo dados sobre a contaminação fluvial, ocupação 
do solo, permitindo combater o tráfico de drogas e o contrabando e fornecer 
informações a respeito dos recursos minerais e da biodiversidade (ROSSI, 
2003). 
O SIVAM foi inaugurado, parcialmente (75%), em 25/07/2002, 
exatamente cinco anos após a assinatura do contrato entre o governo brasileiro 
e a Raytheon, como previa a execução acordada. A previsão da cobertura total 
pelo projeto foi agendada para o segundo semestre de 2003 e não foi cumprida, 
sendo que em 18 de outubro de 2004, com mais de 98% de seus ativos 
funcionando, o SIVAM finalizou o teste incremental de seu banco de dados e 
com o recebimento do Radar Transportável de Eirunepé em 22 de julho de 
2005, foi encerrada toda a entrega de equipamentos e sistemas, finalizando a 
implantação do Projeto. 
A concepção do SIVAM data do início dos anos 1990, um momento 
chave de mudanças no âmbito internacional com a queda do Muro de Berlim 
(1989), maior símbolo da Guerra Fria, que trouxe uma Nova Ordem Mundial. A 
bipolaridade, capitalismo versus socialismo, deixa de existir e, assim, ―novos 
inimigos‖ ou ameaças passaram a ser enfocados como, por exemplo, as 
guerrilhas, o terrorismo e o tráfico de drogas e, como inimigos, precisam ser 
                                                 
6 Esses aviões foram substituídos pelos EMB 145 da EMBRAER. 
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combatidos. Esse re-ordenamento do sistema mundial se caracterizou pela 
tendência a homogeneidade imposta pelos Estados Unidos da América do Norte 
(EUA). 
A realização efetiva desse sistema remonta ao governo Collor - 
primeiro governo civil eleito por voto popular após anos de regime militar - com 
o planejamento do controle do espaço aéreo na região norte do país. O SIVAM 
saiu da fase de projeto no governo de Itamar Franco, 1993, que dispensou 
qualquer licitação para contratar uma empresa nacional para gerenciá-lo. O 
mesmo procedimento foi adotado em relação às empresas internacionais 
fornecedoras de equipamentos, pois foram encaminhadas informações técnicas 
a 16 embaixadas estrangeiras, para estas repassarem às empresas de seus países 
(ROSSI, 2003). 
Atendendo ao pedido do, então, Presidente Itamar Franco, onze 
empresas mandaram propostas para serem avaliadas e, dessas, foram 
selecionadas apenas duas: Raytheon, dos Estados Unidos da América do Norte, 
e Thomson7, da França. Iniciou-se a partir desse momento, uma trama 
internacional de espionagem que envolveu a Agência Central de Inteligência 
(CIA) norte-americana e o Serviço de Segurança do Território (DST) francês. O 
jornal dos Estados Unidos, The New York Times, publicou uma matéria em 19 
de fevereiro de 1995, na qual a CIA havia descoberto que a Thomson tentara 
subornar autoridades brasileiras para ganhar a concorrência do SIVAM (ROSSI, 
2003). 
O então, Vice-presidente dos EUA Albert Gore e o secretário 
norte-americano do Comércio Ron Brown, visitaram o Brasil deixando claro 
que havia interesse na vitória da Raytheon e que, simultaneamente, a Empresa 
Brasileira de Aeronáutica (EMBRAER) poderia ser beneficiada na concorrência 
com outras empresas - inclusive com a própria Raytheon - para o fornecimento 
dos aviões Super Tucanos à Força Aérea dos EUA. Aliado a esses fatores, o 
presidente Bill Clinton, em julho de 1994, enviou uma carta ao presidente 
Itamar Franco. A Raytheon foi escolhida no mesmo mês(ROSSI, 2003). 
 
A MACRO FRONTEIRA COMPARTILHADA 
 
                                                 
7 Atualmente Thales e sócia da Raytheon no SIVAM. 




Essa macro fronteira compartilhada corresponde a dez mil 
quilômetros (10.000 km) ao longo dos países limítrofes e cento e cinqüenta 
quilômetros de extensão em território nacional. Os dez mil quilômetros (10.000 
km) perfazem setenta por cento (70%) do total da área de fronteira terrestre 
brasileira. E, nessa faixa fronteiriça encontramos diferentes situações culturais, 
geográficas, socioeconômicas e políticas (BECKER, 2009). 
Ainda que a região de fronteira possa ser um fator de integração 
um aspecto marcante é o imprevisível em virtude dos vários atores ali inseridos 
com sua diversidade social, política, econômica, cultural e demográfica. É 
importante também salientar a característica de instabilidade e mudanças e com 
isso a possibilidade de surgir conflitos de condições distintas – libertadores, 
econômicos, nacionalistas – a partir dos anseios dos povos que ali vivem e até 
mesmo de coação externa. 
Essas relações transfronteiriças na Amazônia tornam-se desafios a 
parte dentro das dimensões mensuradas acima, e principalmente, quando 
pensamos na distância que se encontra do centro de decisões do poder nacional 
e a dificuldade de controle e fiscalização sobre interesses ilegais. 
É um solo resvaladiço com interesses nacionais, reivindicação 
regional e pressão global. Todo lado de uma fronteira apresenta arcabouço 
distinto, mas quando há cidades vizinhas ocorre um rompimento com os limites 
de cunho oficial fundamentado em soberania nacional que chega a relativizar 
inclusive a caracterização das fronteiras políticas na Amazônia. Essa dinâmica 
fronteiriça pede um novo significado para as relações com os vizinhos. 
Na área pública federal, uma das respostas a esses anseios de 
interação e redirecionamento de significação foi pensada dentro do setor defesa 
com o projeto SIVAM. Para Becker, o referido projeto apresenta reflexos na 
geopolítica local a caminho de integração em diferentes níveis das fronteiras 
políticas. A autora assim o exprime porque os radares e sensores do SIVAM 
alcançam parte da Amazônia que não pertence ao Brasil; nesse aspecto nossos 
vizinhos, por exemplo, Bolívia e Peru querem receber as informações colhidas 
pelo SIVAM a respeito de seus territórios (BECKER, 2009). 
Lembramos que para compartilhar esses dados os radares ao 
alcançarem os territórios vizinhos, ―invadem‖ os mesmos; e, tal fato pode ter 
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alcance e impacto diferente da integração ou de uma diplomacia de 
aproximação com os demais países amazônicos. 
Apesar de Becker afirmar que nossos vizinhos querem adquirir 
essas informações o SIVAM precisava ser uma colaboração mais bem 
pensada, mais bem trabalhada entre o Brasil e os governos dos países 
vizinhos. Na realidade há de se observar que no período de 1990 a 1996, 
momento de gênese do projeto SIVAM, nenhum membro do OTCA foi 
convidado a participar dessa elaboração/discussão para ser informado que os 
radares adentrariam em seu território e assim poderiam receber dados 
referentes aos mesmos.  
Essa informação foi obtida por nós durante a entrevista 
realizada com o Vice-Presidente da CCSIVAM. Cel. Albuquerque, em 
2002, quando ressaltou ainda que ele foi apresentar o SIVAM para os oito 
países membros do OTCA em 1999 e 2000. 
Portanto, é importante pensar qual a possível reação dos militares 
colombianos e peruanos, por exemplo, frente à ciência dessa ―invasão‖ e, então, 
a resposta que teremos por parte deles. Pois, é preciso que acreditem nas 
informações recebidas por parte dos militares brasileiros, responsáveis pelo 
projeto SIVAM. 
Essa não discussão para elaborar o projeto de vigilância brasileiro 
já possui um efeito prático: a criação pela Venezuela do projeto intitulado 
SIVORAM com inspiração no SIVAM brasileiro. Cabe aqui ressaltar que os 
militares e civis venezuelanos rápidos na criação de um cinturão de defesa 
inspirado no SIVAM, trabalham o Sistema de Vigilância Orinoco e Amazônia 
(SIVORAM). Esse nome recorda duas espetaculares bacias; o rio Orinoco é o 
terceiro em extensão da América do Sul; e a bacia hidrográfica do rio Amazonas 
com 7100 km de comprimento é a primeira do mundo. E ao que tudo indica 
também o Peru e a Colômbia preparam seus sistemas de vigilância.  
Essa postura de que em cada país as respectivas Forças Armadas 
necessitam do seu “sivam” dificulta a integração já acurada com o 
contrabando de produtos eletrônicos, armas, ouro, diamantes, esmeraldas, 
madeiras nobres, couro, espécie de animais raros, biopirataria e tráfico de 
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drogas. Soma-se a essas questões a rotina de marginalização da população no 
processo decisório, desmoralizando a cooperação regional (PROCÓPIO, 2005a). 
Portanto, se querem informações compartilhadas também querem 
saber se as mesmas são verdadeiras. Porque a biodiversidade, os recursos 
hídricos, o patrimônio florestal formam riqueza reconhecida 
internacionalmente, porém com pouca consciência nacional. Tal fato sugere 
perda concomitante de patrimônio e das vantagens do poder do Estado para 
solucionar conflitos dos mais variados e o desenvolvimento da população na 
área sem destruir o ―capital natural‖. 
Para isso, todo cabedal de informações precisam ser coerentes e 
aceitas sem desconfiança ou suspeita, pois de outra forma podemos assistir a 
uma corrida de ―SIVAMs‖ para dar credibilidade aos dados disponíveis. O Brasil 
tem como característica inerente ser maior que os outros países, por 
conseguinte pode ter suas atitudes consideradas propensas ao imperialismo e 
deste modo mostrar sinais de sub-hegemonia provocando conseqüentemente 
um distanciamento da integração e da cooperação. 
Refletir sobre a questão fronteiriça, dentro da perspectiva dos 
radares do SIVAM, instalados próximos a macro-fronteira compartilhada e 
monitorando os territórios vizinhos, fornecendo informações da Amazônia no 
seu conjunto pode vir a ser fonte de reclamações e problemas futuros, 










AMAYO ZEVALLOS, E. ¿Porqué estudiar la formación histórica y la problemática 
actual de la Amazonia? Espiral: Estudios sobre Estado y Sociedad, Guadalajara, v. 
5, n 15, p. 73 – 105, maio/ago. 1999. 
 
AMAYO ZEVALLOS, E. Da Amazônia ao Pacífico cruzando os Andes. Revista 
PAIAGUÁS: revista de estudos sobre a Amazônia e o Pacífico – vol. 01, n. 01 – fevereiro - julho de 2015. 
 
 109 
Estudos Avançados, São Paulo, v. 7, n. 17, p. 117 a 169, jan. /abr. 1993. 
 
AMAYO ZEVALLOS, E. História da América na perspectiva do saber local. 
Caminhos do Saber Plural: dez anos de trajetória. São Paulo: ECA/USP, p. 
148-58, 1999. 
 
AMAYO ZEVALLOS, E. La Amazonía y el Pacífico en LA JANGADA de Julio Verne: 
una visión eurocéntrica. Relaciones entre historia y creación. CENÁRIOS – 
Revista do Grupo de Estudos Inter.-disciplinares sobre Cultura e Desenvolvimento 
– GEICD. UNESP/Car, n. 1, p. 147-83, nov. 1999. 
 
AMAYO ZEVALLOS, E. Lima na história da América Latina. REVISTA PUC-
VIVA. Publicação dos Professores da PUC-SP, n. 7, dez. p. 27-41, 1999. 
 
AMAYO ZEVALLOS, E. Proyecciones Andinas en el Pacífico: del pasado al 
presente. In: ZEA, L; MAGALLÓN, M (Org.) Geopolítica de América Latina y 
el Caribe. México, D. F.: Instituto Panamericano de Geografia e Historia. Fondo 
de Cultura Económica, p. 43- 72, 1999. 
 
COMISIÓN AMAZÓNICA DE DESAROLLO Y MEDIO AMBIENTE. Amazonia 
sin mitos.BID/PNUD/TCA, 1992. 
 
BECKER, B. Geopolítica da Amazônia: a nova fronteira de recursos. Rio de Janeiro: 
Zahar Editores, 1982. 
 
BECKER, B. Geopolítica da Amazônia: a nova fronteira de recursos. Rio de Janeiro: 
Zahar Editores, 1982. 
 
BECKER, B.K. Amazônia: geopolítica na virada do terceiro milênio. Rio de Janeiro: 
Garamond, 2009. 
 
BRIGAGÃO, C. Inteligência e marketing: o caso SIVAM. Rio de Janeiro: Record, 
1996. 
 
BRIGAGÃO, C. SIVAM: monitoramento ambiental e segurança na Amazônia. 
Washington: Latin American Program; Woodrow Wilson International Center, 
2000. 
 
GOMES, S A cobiça internacional. Cadernos do Terceiro Mundo, n. 214, p. 40-
4, nov. de 1999. 
BRIGAGÃO, C; PROENÇA Jr., D. Inserção internacional de segurança do Brasil. 
In: ______. Concertação múltipla. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves 
Editora, 2002. p. 47-116. 
 
PROCÓPIO, A. Destino Amazônico. São Paulo: Hucitec, 2005 a. 
 
PROCÓPIO, A. (Org.) Relações internacionais: os excluídos da Arca de Noé. 
São Paulo: Hucitec, 2005b. 
 
PROJETO SIVAM. Comissão de Fiscalização Financeira e Controle. Brasília: 
Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, 1996. (Ação parlamentar; 
PAIAGUÁS: revista de estudos sobre a Amazônia e o Pacífico – vol. 01, n. 01 – fevereiro - julho de 2015. 
 
 110 
60). (Audiências públicas 1995; v. 1) Audiências públicas realizadas pela Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle, destinadas a ouvir as autoridades e 
especialistas envolvidos com o Sistema de Vigilância da Amazônia — SIVAM. 
 
RELATÓRIO SIVAM. Relator: Senador Ramez Tebet. Brasília: Senado Federal, 
1997. 
 
ROSSI, I. C SIVAM: um caso de dependência tecnológica 1990-1996. Dissertação 
de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Sociologia, Universidade Estadual 
Paulista, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, 2003. 
 
RUELLAN, A. Amazônia: questões e responsabilidades. Revista Estudos 
Avançados, São Paulo, v. 5, n. 13, p.201-9, 1991. 
 
